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RELATOR : MINISTRO MARCO BUZZI
AGRAVANTE : GAIVOTAS HOTEL LTDA
ADVOGADO : MARCIO MORGADO CONTIN DA CRUZ - SP141230
AGRAVADO : ESCRITÓRIO CENTRAL DE ARRECADAÇÃO E DISTRIBUIÇÃO 

ECAD
ADVOGADA : KARINA HELENA CALLAI - DF011620
 

EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.

1. "O art. 248, §4º, do CPC determina que nos condomínios 
edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida 
a entrega do mandado a funcionário da portaria responsável pelo 
recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá recusar 
o recebimento, se declarar, por escrito, sob as penas da lei, que o 
destinatário da correspondência está ausente." (REsp n. 
2.069.123/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJe de 9/10/2023). Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Para a modificação do paradigma fático quanto à validade da 
citação, seria necessário o revolvimento do acervo probatório dos 
autos, conduta vedada no âmbito do recurso especial, a teor 
da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.
 
                    Brasília, 27 de maio de 2024.
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Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - 

AUTOS DE AGRAVO DE INSTRUMENTO NA ORIGEM - 
DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
RECLAMO. INSURGÊNCIA RECURSAL DA DEMANDADA.

1. "O art. 248, §4º, do CPC determina que nos condomínios 
edilícios ou nos loteamentos com controle de acesso, será válida 
a entrega do mandado a funcionário da portaria responsável pelo 
recebimento de correspondência, que, entretanto, poderá recusar 
o recebimento, se declarar, por escrito, sob as penas da lei, que o 
destinatário da correspondência está ausente." (REsp n. 
2.069.123/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
DJe de 9/10/2023). Incidência da Súmula 83/STJ.

2. Para a modificação do paradigma fático quanto à validade da 
citação, seria necessário o revolvimento do acervo probatório dos 
autos, conduta vedada no âmbito do recurso especial, a teor 
da Súmula 7 do STJ.

3. Agravo interno desprovido.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): Cuida-se de agravo 
interno, interposto por GAIVOTAS HOTEL LTDA., em face de decisão monocrática da 
lavra deste signatário (fls. 799-802, e-STJ), que conheceu do agravo para não 
conhecer do recurso especial da ora insurgente.

O apelo extremo fundamentado no artigo 105, inciso III,  alíneas "a" e "c" do 
permissivo constitucional, fora deduzido em desafio ao acórdão de fls.  e-STJ, proferido 
pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim ementado:

Agravo de Instrumento – Insurgência contra decisão que acolheu parcialmente a 
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impugnação ao cumprimento de sentença – Nulidade da citação – Descabimento 
– Citação de pessoa jurídica que é válida quando recebida por funcionário da 
portaria – Provas inequívocas de que o serviço prestado pelo empreendimento 
se enquadra na natureza de motel – Decisão mantida – Recurso improvido.

Nas razões de recurso especial (fls. 718-744 e-STJ), alegou a insurgente 
que o acórdão recorrido violou o artigo 248, §§ 2º e 4º, do CPC/2015, sustentando a 
nulidade da citação da pessoa jurídica. Aduziu, ainda, a existência de dissídio 
jurisprudencial.

Contrarrazões às fls.  752-759 e-STJ.

Em juízo prévio de admissibilidade, a Corte de origem inadmitiu o apelo 
nobre indicando insuficiência de fundamentação recursal e por aplicação da Súmula 
7/STJ.

Inconformada, interpôs o presente agravo (art. 1.042 do CPC/15), cuja 
minuta está acostada às fls. 768-778 e-STJ, por meio do qual pretende ver admitido o 
recurso especial.

Contraminuta às fls.  781-787 e-STJ.

Em decisão monocrática (fls. 799-802, e-STJ), conheceu-se do agravo para 
não conhecer do recurso especial ante a necessidade de incursão nos elementos 
fáticos dos autos, fazendo incidir o teor da Súmula 7/STJ.

No presente agravo interno (fls. 806-816, e-STJ), a insurgente repisa as 
alegações expedidas no apelo extremo no sentido da violação aos dispositivos de lei 
federal e refuta a aplicação do supracitado enunciado sumular.

Impugnação (fl. 820-831, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MARCO BUZZI (Relator): O agravo interno não 
merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos pela agravante são incapazes de 
infirmar a decisão objurgada, motivo pelo qual merece ser mantida na íntegra por seus 
próprios fundamentos.

 1. No que toca à pretensão de afastamento do óbice da Súmula 7 do STJ, 
quanto a matéria relativa à nulidade da citação da pessoa jurídica, não assiste razão à 
agravante.

No particular, a Corte de origem assim se pronunciou (fl. 714, e-STJ):

"Inicio pela preliminar de nulidade de citação. Neste ponto, a decisão 
questionada assim se manifestou:

“Não prospera a alegada nulidade de citação. Conforme se observa em 
fls.24, houve a citação com AR positivo no endereço do sócio Antonio 
Bernardo Castelo, qual seja, Rua Vilela, n. 875, apto 62, Tatuapé/SP. Em 
que pese o impugnante sustentar que o sócio já ter falecido antes da 
sobredita citação, não consta no AR qualquer indicativo dessa 
circunstância .Cumpre salientar que, em condomínios edilícios, é 
válida a citação entregue a funcionário da portaria. Demais disso, 
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conforme art.248, § 4º,in fine, do CPC, era possível que houvesse a recusa 
do recebimento se o destinatário não se encontrasse no local, o que não 
aconteceu. Ainda, nota-se que a intimação havida em fls.113 foi 
realizada no mesmo endereço da citação que ora é questionada”.

A decisão não merece reparo neste ponto, pois sua fundamentação encontra 
respaldo na lei". [grifou-se]

A referida conclusão encontra amparo na jurisprudência desta Corte, 
segundo a qual é possível a carta de citação ser recebida por terceira pessoa nos 
casos em que, nos condomínios edilícios ou loteamentos com controle de acesso, a 
entrega do mandado for feita a funcionário da portaria responsável pelo recebimento da 
correspondência (art. 248, §4º, do CPC), conforme ocorreu no caso sub judice.

Nesse sentido, precedentes:

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE INEXISTÊNCIA DE PROCESSO. 
VÍCIO NA CITAÇÃO. INEXISTÊNCIA. INTELIGÊNCIA DO ART. 248, § 4º, DO 
CPC/2015. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. 
IMPOSSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTOS QUE JUSTIFIQUEM A ALTERAÇÃO DA DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

1. A possibilidade de a carta de citação ser recebida por terceira pessoa 
somente ocorre quando o citando for pessoa jurídica, nos termos do 
disposto no § 2º do art. 248 do CPC/2015, ou nos casos em que, nos 
condomínios edilícios ou loteamentos com controle de acesso, a entrega 
do mandado for feita a funcionário da portaria responsável pelo 
recebimento da correspondência, conforme estabelece o § 4º do referido 
dispositivo legal, hipótese dos autos.

2. Infirmar o entendimento do acórdão recorrido ensejaria o reexame do conjunto 
fático-probatório dos autos, providência que encontra óbice na Súmula n. 7/STJ.

3. Agravo interno desprovido. (AgInt nos EDcl no REsp n. 2.055.607/RJ, relator 
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em 20/11/2023, DJe de 
22/11/2023.) [grifou-se]

RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. CITAÇÃO. NULIDADE. 
FUNCIONÁRIO DA PORTARIA. ENTREGA. DOCUMENTO ESCRITO. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. PROVA EM CONTRÁRIO. ADMITIDA. [...]

3. O art. 248, §4º, do CPC determina que nos condomínios edilícios ou nos 
loteamentos com controle de acesso, será válida a entrega do mandado a 
funcionário da portaria responsável pelo recebimento de correspondência, 
que, entretanto, poderá recusar o recebimento, se declarar, por escrito, sob 
as penas da lei, que o destinatário da correspondência está ausente.

4. A jurisprudência deste STJ é assente no sentido de que a expedição da carta, 
mandato ou edital é apenas parte da citação, que somente irá se perfazer 
quando o demandado efetivamente receber a informação.

5. Presume-se relativamente válida a citação entregue sem ressalvas ao 
funcionário da portaria, de forma a possibilitar ao réu alegar e comprovar sua 
ausência ao tempo da entrega da carta no condomínio, na primeira oportunidade 
que lhe couber manifestar-se nos autos, sob pena de preclusão (art. 278 do 
CPC).

6. Na espécie, a citação foi entregue a funcionário da portaria sem ressalvas, 
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contudo, um oficial de justiça já havia afirmado que o réu não residia naquele 
endereço antes mesmo do ajuizamento da presente ação. Dessa forma, afasta-
se a presunção de validade da citação.

7. Recurso especial conhecido e provido. (REsp n. 2.069.123/SP, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 3/10/2023, DJe de 
9/10/2023.) [grifou-se]

Incide, no ponto, o teor da Súmula 83/STJ.

Ademais, para derruir as conclusões contidas no decisum recorrido, 
no sentido de aferir a validade da citação, segundo as razões vertidas no apelo 
extremo, seria imprescindível o revolvimento dos elementos fático-probatórios, 
providência que esbarra no óbice da Súmula 7 desta Corte.

A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL - EMBARGOS DE 
TERCEIRO - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE NEGOU PROVIMENTO AO 
AGRAVO. INSURGÊNCIA DO EMBARGANTE. (...) 2. Nos termos da 
jurisprudência pacífica desta Corte Superior, é válida a citação da pessoa 
jurídica, realizada no endereço de sua sede principal, mesmo que recebida por 
pessoa que não tenha poderes expressos para tal, em razão da teoria da 
aparência. Incidência da Súmula 83/STJ. 2.1. A revisão do aresto impugnado 
no sentido pretendido pela recorrente exigiria derruir a convicção formada 
nas instâncias ordinárias no tocante à validade da citação, medida vedada 
em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 7 do STJ. Precedentes. 
3. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 1.847.835/SP, relator Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 20/9/2021, DJe de 23/9/2021.) (grifou-
se)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
MONITÓRIA. CITAÇÃO. PESSOA JURÍDICA. VALIDADE. TEORIA DA 
APARÊNCIA. CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM A 
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 1. Nos termos da jurisprudência desta eg. Corte, é válida a citação 
realizada na sede ou filial da pessoa jurídica e recebida por pessoa que não 
recusa a qualidade de funcionário.  da teoria da aparência. 2. O entendimento 
adotado pelo acórdão recorrido coincide com a jurisprudência assente desta 
Corte Superior, circunstância que atrai a incidência da Súmula 83/STJ. 3. Para 
aferir a afirmativa de que o mandado de citação foi encaminhado para 
endereço erroneamente indicado pelo ora recorrido e que foi recebido e 
assinado por terceiro que não pertence ao quadro de empregados do 
recorrente, seria necessária a incursão na seara fático-probatória dos 
autos. 4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 1.796.247/DF, relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, 
julgado em 17/10/2022, DJe de 21/10/2022.) (grifou-se)

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. NÃO 
OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE NULIDADE DA CITAÇÃO. REEXAME DO 
ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO DA CAUSA. DESCABIMENTO. SÚMULA 
7/STJ. APLICAÇÃO DA TEORIA DA APARÊNCIA. RECURSO DESPROVIDO. 
(...) 2. No caso, para ultrapassar as premissas fáticas estabelecidas pelo 
Tribunal de origem, a fim de acolher a alegação de nulidade da citação, 
seria necessário o reexame do acervo fático-probatório da causa, o que 
não se admite em âmbito de recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 
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deste Tribunal.  3. [...] 4. Agravo interno desprovido. (AgInt no AgInt no AREsp 
1539179/RJ, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 17/02/2020, DJe 19/02/2020) (grifou-se)

Inafastável, portanto, o teor da Súmula 7 do STJ.

Quanto à divergência jurisprudencial, frisa-se que este Tribunal Superior tem 
entendimento no sentido de que a incidência do supracitado óbice impede o exame do 
dissídio, na medida em que falta identidade entre os paradigmas apresentados e os 
fundamentos do acórdão, tendo em vista a situação fática do caso concreto, com base 
na qual o Tribunal de origem deu solução a causa.

No mesmo sentido, precedentes: AgInt no REsp 1532989/RS, Rel. Ministro 
OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 20/11/2020; AgInt 
no REsp 1605449/CE, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
20/10/2020, DJe 20/11/2020; AgInt no AREsp 1609466/SP, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 08/09/2020, DJe 23/09/2020.

De rigor, portanto, a manutenção da decisão agravada.

2. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
21/05/2024 a 27/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Raul Araújo.

 

Brasília, 27 de maio de 2024
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